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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 289, DE 2017
MENSAGEM A-n°46/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 1º de fevereiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 289, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.168.

De iniciativa parlamentar, a medida dispõe sobre a passagem livre, nas praças de pedágio das rodovias no Estado, para as ambulâncias de hospitais públicos e os veículos do Corpo de Bombeiros e dos demais órgãos públicos da saúde, uma vez observados os requisitos do artigo 29, inciso VII, do Código de Trânsito Brasileiro, mediante a instalação de dispositivo de cobrança eletrônica de pedágio e dá providências correlatas.

Apesar de reconhecer os elevados propósitos do legislador, delineados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me impedido de acolher a proposição pelas mesmas razões que embasaram veto aos projetos de lei que, a semelhança da presente, tornavam obrigatória a instalação de dispositivo eletrônico em viaturas para agilizar sua passagem pelas praças de pedágio em rodovias estaduais (Projeto de lei nº 598, de 2007 – Mensagem A-nº 46/2008; Projeto de lei n° 820, de 2013 - Mensagem A-n° 014/2016 e Projeto de lei nº 1289, de 2015 – Mensagem A-nº 43/2017).

Inicialmente, cabe destacar que em matéria afeta a trânsito, a competência legislativa é privativa da União (artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal).

No que se refere ao tema disciplinado no artigo 1º do projeto de lei em análise, a Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 29, inciso VII, estabeleceu que os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, na forma que especifica.

Verifica-se, portanto, que a pretensão delineada no artigo 1º da propositura encontra-se atendida pela legislação federal. Outrossim, como se trata de matéria reservada à União, a constituição federal não admite sequer sua mera reprodução pelo Estado, sob pena de ruptura do princípio federativo, em razão da invasão da competência outorgada privativamente à União. 

O Estado, atento ao previsto na norma federal e ao interesse público envolvido, por meio da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, já adota medidas que conferem maior agilidade para a passagem dos veículos indicados no artigo 1º, quando em serviço de urgência, pelas cabines de pedágio situadas nas rodovias estaduais.

Com efeito, a Portaria ARTESP nº 13, de 30 de maio de 2014, que “dispõe sobre critérios de isenção do pagamento da tarifa de pedágio nas rodovias concedidas”, estabelece que os veículos de socorro a incêndio e salvamento, de polícia, de fiscalização e operação de trânsito e ambulâncias, que estiverem em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, terão passagem livre pelas praças de pedágio (artigo 4º, § 1º). Tal previsão, mais abrangente do que a do artigo 1º da propositura, coaduna-se com o disposto no artigo 29, inciso VII, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Nas demais situações, a portaria prevê que a verificação da isenção do pagamento da tarifa de pedágio para os referidos veículos, se dará mediante a apresentação do “cartão de isenção”, emitido pela ARTESP.

Outrossim, o caráter abrangente do artigo 1º do projeto de lei permite a interpretação de que se pretende disciplinar a passagem dos veículos que indica, pelas praças de pedágio das rodovias estaduais e federais, as segundas apenas quando situadas no território estadual. Contudo, o Estado de São Paulo não tem competência para legislar sobre a operação das rodovias federais.

Por sua vez, os artigos 2º, 3º e 4º da propositura ao preverem que a celeridade na passagem dos veículos indicado no artigo 1º, pelas praças de pedágio das rodovias no Estado, se dará através da instalação de dispositivos eletrônicos de identificação e cobrança automática de pedágio; determinarem aos órgãos públicos e entidades da administração indireta a aquisição destes dispositivos perante uma das Operadoras de Serviço de Arrecadação – OSA (empresas que operam serviço de cobrança automática nas rodovias estaduais), com o pagamento dos custos incidentes, ressalvada a isenção da tarifa de pedágio, nas hipóteses já previstas nas normas aplicáveis; e fixarem o prazo de 90 (noventa) dias para que as concessionárias e a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP analisem a documentação e cadastrem os veículos que gozam de isenção no pagamento de tarifa de pedágio, não guardam a necessária concordância com os mandamentos decorrentes do princípio da separação dos Poderes consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado.

Como mencionado acima, as viaturas objeto da medida estão isentas de pagamento de pedágio nas rodovias estaduais, administradas pelo próprio Estado ou concedidas.


Entretanto, a matéria relacionada à forma pela qual essa isenção será verificada nas praças de pedágio ostenta evidente natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.


Ao pretender tornar obrigatório determinado mecanismo de controle de pagamento de pedágio, o Legislador interfere em campo reservado ao Poder Executivo, eis que compete aos órgãos de Segurança Pública e da Saúde avaliarem a conveniência e oportunidade de usar etiquetas eletrônicas para esse fim.
Com efeito, a decisão sobre adotar, e em que momento, medidas dessa espécie cabe ao Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal e artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual).
Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição Estadual, que afirma a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e nos AREs nºs 784.594 e 761.857.

Além disso, ao determinar a aquisição de dispositivos para as ambulâncias e as viaturas do Corpo de Bombeiros e de órgãos da saúde, bem como o pagamento dos encargos relacionados, a propositura implica a criação de despesa, sem a necessária previsão orçamentária, e sem indicar a fonte de custeio, em desrespeito ao estabelecido no artigo 25 da Constituição do Estado. 

Esse aspecto foi destacado na manifestação apresentada pela Secretaria de Segurança Pública que, ao posicionar-se contrariamente à medida, apontou que se trata de medida onerosa, acrescentando não se observar a retenção das viaturas do Corpo de Bombeiros nas cabines de pedágio, por lapso de tempo significativo, a ponto de comprometer o atendimento da ocorrência.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 289, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 

[image: image1.wmf]